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ACÓRDÃO

APELAÇÃO N.º 0021792-76.2013.815.2001.
ORIGEM: 11ª Vara Cível da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
1º APELANTE: José Alves de Araújo.
ADVOGADO: Guilherme Rangel Ribeiro.
2º APELANTE: Banco Cruzeiro do Sul S/A.
ADVOGADO: Taylise Catarina Rogério Seixas.
APELADOS: Os Apelantes.

EMENTA: EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. OBRIGAÇÃO DA INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA  DE  EXIBIR  OS  DOCUMENTOS  RELACIONADOS  AOS
NEGÓCIOS JURÍDICOS AVENÇADOS COM SEUS CLIENTES. CONTEÚDO
DE  NATUREZA  COMUM  ÀS  PARTES.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO
PEDIDO.  APELAÇÃO  DO  AUTOR. COMPROVAÇÃO  DA  RELAÇÃO
JURÍDICA.  APRESENTAÇÃO  DE  RESPOSTA  À  INICIAL  SEM  EXIBIÇÃO
VOLUNTÁRIA DOS DOCUMENTOS INDICADOS PELO AUTOR.  RECUSA
CONFIRMADA.  IMPOSIÇÃO  DE  PRAZO  PARA  SUA  APRESENTAÇÃO.
INTELIGÊNCIA DO ART. 362,  CAPUT,  DO CPC. PRETENSÃO RESISTIDA.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  SUCUMBENCIAIS  DEVIDOS.
PROVIMENTO DO APELO. REFORMA DA SENTENÇA. APELAÇÃO DO
BANCO  RÉU.  FALTA  DE  RECOLHIMENTO  DO  PREPARO.  BENEFÍCIO
REQUERIDO  NAS  RAZÕES  DO  RECURSO.  ERRO  GROSSEIRO.
PRECEDENTES DO STJ. INOBSERVÂNCIA DO ART. 6° DA LEI FEDERAL
N.° 1.060/50. APELO NÃO CONHECIDO.

1. As instituições financeiras têm a obrigação de exibir os documentos concernentes
ao negócio jurídico celebrado com o consumidor, em virtude de seu conteúdo ser
comum às partes. Inteligência dos arts. 358, III, e 844, II, do Código de Processo
Civil.

2.  Se  o  terceiro,  sem justo  motivo,  se  recusar  a  efetuar  a  exibição,  o  juiz  lhe
ordenará que proceda ao respectivo depósito em cartório ou noutro lugar designado,
no prazo de 5 (cinco) dias, impondo ao requerente que o embolse das despesas que
tiver;  se o terceiro descumprir  a ordem, o juiz expedirá  mandado de apreensão,
requisitando, se necessário, força policial,  tudo sem prejuízo da responsabilidade
por crime de desobediência (CPC, art. 362).

3.  “Pela aplicação dos princípios da sucumbência e da causalidade em ações
cautelares de exibição de documentos, para haver condenação a honorários
advocatícios deve estar caracterizada nos autos a resistência à exibição dos
documentos pleiteados.”(STJ, AgRg no REsp 934.260/RS, Rel. Ministro Luis Felipe
Salomão, Quarta Turma, julgado em 10/04/2012, DJe 13/04/2012).

4. Ainda que se trate de demanda comum e de baixa complexidade, os honorários
sucumbenciais,  quando  devidos,  devem  ser  fixados  em  valor  que  remunere
dignamente o labor do advogado e proporcional ao proveito econômico da ação.

5. O pedido de assistência judiciária gratuita formulado no curso da ação deve ser



deduzido em petição a ser autuada em separado e processada em apenso aos autos
principais  (art.  6º,  da  Lei  1.060/50),  configurando  erro  grosseiro  a  proposição
somente nas razões do apelo.

6.  Somente se admite a abertura de prazo ao recorrente na hipótese em que este
efetua  o  preparo  em valor  inferior  ao  devido,  situação  que  não  se  equipara  à
completa  ausência  de  recolhimento.  Inteligência  do  art.  511,  caput e  §  2°,  do
Código de Processo Civil.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
n.º 0021792-76.2013.815.2001, em que figuram como partes José Alves de Araújo
e o Banco Cruzeiro do Sul S/A.

ACORDAM  os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade, acompanhando o voto do Relator, em não conhecer da Apelação do
Réu, conhecer da Apelação do Autor e dar-lhe provimento.

VOTO.

José Alves de Araújo interpôs Apelação contra a Sentença prolatada pelo
Juízo da 11.ª Vara Cível da Comarca desta Capital, f. 104/110, nos autos da Ação
Cautelar  de  Exibição  de  Documentos  por  ele  ajuizada  em  desfavor  do  Banco
Cruzeiro  do  Sul  S/A,  que  julgou  procedente  o  pedido  que  objetivava  a
determinação para entrega de uma via autenticada ou de uma cópia autenticada dos
contratos de empréstimo firmado entre as partes, deixando de impor prazo para o
cumprimento da obrigação, ao fundamento de que os contratos foram apresentados
com a  Contestação,  e  não  procedeu  à  condenação  da  Instituição  Financeira  ao
pagamento de honorários advocatícios, por entender que não houve resistência à
pretensão autoral.

Em  suas  razões,  f.  112/119,  o  Apelante  afirmou  que  a  documentação
apresentada pelo Banco não diz respeito aos contratos objetos da presente demanda,
sustentando que o próprio Promovido confessou que não localizou os Contratos nº
464137950  e  nº  464125693,  caracterizando,  em  seu  entender,  a  negativa  da
Instituição Financeira em exibir-lhe os documentos requeridos.

Asseverou  que  não  tendo  sido  apresentados  os  contratos  solicitados,
configurou-se a pretensão resistida, ensejando a condenação do Réu ao pagamento
dos honorários sucumbenciais.

Pugnou  pelo  provimento  do  Apelo  e  reforma  da  Sentença,  para  que  o
Promovido  seja  compelido  a  apresentar,  no  prazo  de  dez  dias,  os  Contratos  nº
464137950 e nº 464125693, e condenado a pagar os honorários advocatícios.

Contrarrazoando, f. 150/156, o Banco Réu alegou que não deu causa ao
ajuizamento  da  presente  ação,  argumentando  que  não  se  negou  a  apresentar  a
documentação pretendida pelo Autor e que, por esse motivo, não deve sofrer o ônus
sucumbencial.

Incontinenti, também  interpôs  Apelação,  f.  120/129,  alegando  que  o
processo  deve  ser  extinto,  sem  julgamento  do  mérito,  em  decorrência  de  sua
liquidação extrajudicial, conforme preconiza o art. 18, a, da Lei nº 6.024/74, que



determina a suspensão das ações e execuções iniciadas sobre direitos e interesses
relativos ao acervo da entidade liquidanda, e no mérito, que os documentos a serem
exibidos com a presente ação foram entregues ao Autor por ocasião da assinatura
dos contratos celebrados,  não havendo,  em seu dizer,  qualquer  resistência  nesse
aspecto, requerendo o provimento do Recurso para que a Sentença seja reformada e
o pedido julgado improcedente.

Devidamente intimado, f. 146, o Autor não apresentou Contrarrazões ao
Apelo do Réu.

A Procuradoria de Justiça emitiu Parecer, f. 164/167, opinando pelo não
conhecimento do Recurso do Réu e pelo provimento do Recurso do Autor,  por
entender que restou comprovada a relação jurídica entre as partes e a recusa do
Banco em exibir os documentos vindicados.

É o Relatório.

A Apelação do Banco Réu é tempestiva.

O preparo, contudo, não foi recolhido e o Apelante, nas Razões, repisou
requerimento de gratuidade judiciária que havia formulado na Contestação, f. 21/36,
e  que  foi  indeferido  pelo  Juízo  Sentenciante,  sem  observância  da  formalidade
exigida pelo art. 6.° da Lei n.° 1.060/501.

A  gratuidade  judiciária  requerida  em  desconformidade  com  o  referido
dispositivo  não  tem  o  condão  de  dispensar  o  recorrente  de  demonstrar  o
recolhimento  do  preparo,  inobservância  qualificada  pelo  Superior  Tribunal  de
Justiça como erro grosseiro, o que implica na deserção do Recurso2.

Ademais, a comprovação do recolhimento do preparo deve ser apresentada
no ato de interposição do recurso, sob pena de preclusão, não sendo admitida a
intimação do Recorrente para satisfação subsequente da formalidade.

Somente se admite a abertura de prazo ao recorrente na específica hipótese
em que este  efetua o preparo  em valor  inferior  ao devido,  situação que não se
equipara à completa ausência de recolhimento3, razão pela qual  não conheço da

1 Art. 6º. O pedido, quando formulado no curso da ação, não a suspenderá, podendo o juiz, em face das provas,
conceder ou denegar de plano o benefício de assistência. A petição, neste caso, será autuada em separado,
apensando-se os respectivos autos aos da causa principal, depois de resolvido o incidente.

2 AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  AUSÊNCIA DO PREPARO DO
RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. SÚMULA Nº 187/STJ. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA
GRATUITA.  INDEFERIMENTO  NA  ORIGEM.  NECESSIDADE  DE  REITERAÇÃO.  FORMULAÇÃO
POR MEIO DE PETIÇÃO AVULSA OU PAGAMENTO DO PREPARO. 1. Esta Corte firmou entendimento
de que, embora o pedido de assistência judiciária gratuita possa ser feito a qualquer tempo, quando a ação
estiver em curso, o pedido deve ser formulado em petição avulsa, a qual será processada em apenso aos autos
principais. Ressalte-se que constitui erro grosseiro a inobservância dessa formalidade, nos termos do art. 6º da
Lei nº 1.060/1950. […] (STJ, AgRg no AREsp 509.483/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cuêva, Terceira
Turma, julgado em 06/11/2014, DJe 12/11/2014).

No mesmo sentido: AgRg no REsp 1169046/PR, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em
04/11/2014, DJe 11/11/2014; STJ, AgRg no AREsp 553.273/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta
Turma,  julgado  em 04/11/2014,  DJe  12/11/2014;  AgRg no AREsp 559.442/MG, Rel.  Ministro  Humberto
Martins, Segunda Turma, julgado em 04/11/2014, DJe 14/11/2014.

3 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. PREPARO. NÃO RECOLHIMENTO DAS CUSTAS JUDICIAIS. ART. 2º, §§
1º E 2º, C/C ART. 7º DA RESOLUÇÃO STJ 4/2013. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. PRECEDENTES DO



Apelação do Banco Promovido.

O  Apelo  do  Autor  é  tempestivo  e  o  preparo  dispensado,  por  ser  ele
beneficiário  da  gratuidade  judiciária,  pelo  que,  presentes  os  requisitos  de
admissibilidade, dele conheço.

O  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  recurso  especial  julgado  sob  a
sistemática do art. 543-C, do Código de Processo Civil, firmou o entendimento de
que a propositura de ação cautelar de exibição de documentos bancários (cópias e
segunda via) é cabível como medida preparatória a fim de instruir a ação principal,
bastando (1) a demonstração da existência de relação jurídica entre as partes, (2) a
comprovação de prévio requerimento à instituição financeira não atendido em prazo
razoável  e (3) o pagamento do custo do serviço conforme previsão contratual e
normatização da autoridade monetária4.

O  Autor  pleiteia  o  recebimento  das  cópias  de  dois  contratos  de
empréstimo, firmados perante o Banco Réu no mês de outubro de 2010, f. 12, cujas
parcelas, nos valores de R$ 3.150,60 e R$ 1.180,04, vêm sendo descontadas de seu
contracheque, f. 13/14.

A  Instituição  Financeira,  citada  para  contestar  a  ação,  apresentou
documentação referente aos Contratos nº 459653610, nº 459651021, nº 446890782
e nº 463968620, f. 41/80, que não foram pactuados em outubro de 2010, tampouco

STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. I. A jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça
orienta-se no sentido de que a comprovação do recolhimento do preparo recursal deve ser feita no ato da
interposição  do  recurso  e  que  a  ausência  de  qualquer  das  guias  de  recolhimento  caracteriza  a  deserção,
aplicando-se, por analogia, a Súmula 187/STJ. […] IV. Na forma da jurisprudência, "deve ser comprovado o
regular recolhimento, na origem, das despesas das custas e do porte de remessa e retorno dos autos, juntando-se
as guias de recolhimento e comprovante de pagamento. A insuficiência do valor de qualquer uma das guias de
recolhimento – que enseja a abertura de prazo para sua complementação – não se confunde com a ausência de
juntada de uma delas" (STJ, AgRg no AREsp 482.019/CE, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA
TURMA,  DJe  de  02/06/2014).  Em igual  sentido:  STJ,  AgRg no  AREsp 297.893/MG,  Rel.  Ministro  OG
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/02/2014). V. "Cuidando a hipótese de ausência de preparo,
não de insuficiência, descabe a intimação prevista no artigo 511, § 2º, do Código de Processo Civil" (STJ,
AgRg no AREsp 368.168/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe
de  27/09/2013).  VI.  Agravo  Regimental  improvido  (STJ,  AgRg  nos  EDcl  no  AREsp  508.711/MG,  Rel.
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 16/09/2014, DJe 23/09/2014).

PROCESSUAL  CIVIL.  NÃO  COMPROVAÇÃO  DO  PAGAMENTO  DO  PORTE  DE  REMESSA  E
RETORNO  NA  INTERPOSIÇÃO  DO  RECURSO.  DESERÇÃO.  SÚMULA  187/STJ.  1.  A  reiterada
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça fixou-se no sentido de que, nos termos do art. 511 do Código de
Processo Civil, a comprovação do preparo há de ser feita antes ou concomitantemente ao protocolo do recurso,
sob pena de caracterizar-se a deserção, mesmo que ainda não escoado o prazo recursal. […] 3. A Segunda
Turma  deste  Tribunal,  reafirmou  o  entendimento  no  sentido  de  que  "a  intimação  da  parte  para  a
complementação  do preparo  só é  admitida  quando o  recolhimento  das custas  processuais  ou  do porte  de
remessa e retorno se der a menor, de forma insuficiente, e não quando ausente o pagamento de uma das guias"
(AgRg  no  AREsp  297.893/MG,  Rel.  Ministro  OG  FERNANDES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
11/2/2014,  DJe  25/2/2014).  […] Agravo  regimental  improvido  (STJ,  AgRg no  AREsp 517.555/MG,  Rel.
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 18/06/2014, DJe 27/06/2014).

4 PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO
CPC. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS EM CADERNETA DE POUPANÇA. EXIBIÇÃO DE EXTRATOS
BANCÁRIOS. AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. INTERESSE DE AGIR. PEDIDO
PRÉVIO À INSTITUIÇÃO FINANCEIRA E PAGAMENTO DO CUSTO DO SERVIÇO. NECESSIDADE.
1. Para efeitos do art. 543-C do CPC, firma-se a seguinte tese: A propositura de ação cautelar de exibição de
documentos bancários (cópias e segunda via de documentos) é cabível como medida preparatória a fim de
instruir  a  ação  principal,  bastando  a  demonstração  da  existência  de  relação  jurídica  entre  as  partes,  a
comprovação de prévio pedido à instituição financeira não atendido em prazo razoável, e o pagamento do custo
do serviço conforme previsão contratual e normatização da autoridade monetária. 2. No caso concreto, recurso
especial provido (STJ, REsp 1349453/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO,
julgado em 10/12/2014, DJe 02/02/2015).



possuem parcelas nos valores indicados pelo Autor.

Salienta-se que o próprio Banco afirmou, na Contestação, f.  30, que os
Contratos  464137950  e  nº  464125693  não  foram localizados  em seu  banco  de
dados,  alegando que se encontravam com a empresa responsável  pela  venda do
serviço ao Autor, impondo, dessa forma, a reforma da Sentença para que o Réu seja
compelido  a  apresentar  a  documentação  requestada  na  Exordial,  nos  termos
preceituados pelo art. 362, caput, do Código de Processo Civil5.

Quanto à condenação do Réu em honorários advocatícios, é entendimento
do Superior Tribunal de Justiça6 e  dos  Órgãos  fracionários  deste  Tribunal  de
Justiça7 que, em ações cautelares de exibição, para haver condenação ao pagamento

5 Art. 362. Se o terceiro, sem justo motivo, se recusar a efetuar a exibição, o juiz lhe ordenará que proceda ao
respectivo depósito em cartório ou noutro lugar designado, no prazo de 5 (cinco) dias, impondo ao requerente
que o embolse das despesas que tiver; se o terceiro descumprir a ordem, o juiz expedirá mandado de apreensão,
requisitando, se necessário, força policial, tudo sem prejuízo da responsabilidade por crime de desobediência.

6 AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ARTIGO 544 DO CPC) - AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO
DE DOCUMENTOS -  DECISÃO MONOCRÁTICA  QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA  NEGAR
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL MANTENDO A CONDENAÇÃO DO RÉU AO PAGAMENTO
DE ÔNUS SUCUMBENCIAL.  IRRESIGNAÇÃO DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 1.  A jurisprudência
desta Corte tem decidido que, em ações cautelares de exibição de documentos, em razão dos princípios da
sucumbência e da causalidade, haverá a condenação a honorários advocatícios quando estiver caracterizada,
como no presente  caso,  a resistência  à  exibição dos documentos pleiteados.  Precedentes.  2.  Incidência  da
súmula n. 7 do STJ, no tocante a pretensão voltada para afastar o reconhecimento da recusa injustificada da
instituição financeira  em fornecer  os  documentos  pleiteados.  3.  Agravo  regimental  desprovido.  (AgRg no
AREsp  533.800/MG,  Rel.  Ministro  MARCO  BUZZI,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  23/09/2014,  DJe
01/10/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXTRATO DE CADERNETA POUPANÇA.
EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO. AUSÊNCIA PRETENSÃO RESISTIDA.INCABÍVEL FIXAÇÃO DE
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. JUSTIÇA GRATUITA.FALTA DE ELEMENTOS COMPROVANDO
A IMPOSSIBILIDADE DO RECORRENTE ARCAR COM AS DESPESAS PROCESSUAIS. AGRAVO
NÃO PROVIDO.1. Pela aplicação dos princípios da sucumbência e da causalidade em ações cautelares de
exibição de documentos, para haver condenação a honorários advocatícios deve estar caracterizada nos autos a
resistência à exibição dos documentos pleiteados . […]  4. Agravo regimental não provido.(STJ - AgRg no
REsp 934.260/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 10/04/2012, DJe 13/04/2012)

7 APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTO.  AUSÊNCIA  DE
INTERESSE  DE  AGIR.  EXIGÊNCIA  DE  PRÉVIO  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO.
DESNECESSIDADE.  AFIRMAÇÃO DE NEGATIVA EM FORNECER O CONTRATO. SUFICIÊNCIA.
TEORIA DA ASSERÇÃO.  PRETENSÃO RESISTIDA E INTERESSE DE AGIR CARACTERIZADOS.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO EM QUANTIA DESPROPORCIONAL. NECESSIDADE DE
REDUÇÃO A MONTANTE RAZOÁVEL DE ACORDO COM OS PARÂMATROS PREVISTOS NO §3º
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DESPROVIMENTO. O interesse de agir independe da comprovação,
com a inicial, de prévio requerimento administrativo para exibição de documento, devendo ser analisado à luz
do que foi alegado pela parte autora, segundo a teoria da asserção. Considerando que a promovente afirmou
que a instituição financeira negou-se a exibir o contrato de financiamento, restou caracterizada a pretensão
resistida e,  por  consequência,  o  interesse de agir.  A baixa complexidade da causa importa  em honorários
condizentes com a atividade desenvolvida pelo causídico, merecendo redução em seu valor quando se mostrar
excessivo. (TJPB; APL 0003592-21.2013.815.2001; Segunda Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho; DJPB 07/07/2015).

APELAÇÃO. MEDIDA CAUTELAR PREPARATÓRIA. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS  NÃO  FIXADOS  PELO  JUÍZO.  PEDIDO  DE  CONDENAÇÃO  DA  INSTITUIÇÃO
BANCÁRIA  AO  PAGAMENTO  DA  VERBA  SUCUMBENCIAL.  CONTESTAÇÃO.  RESISTÊNCIA
CONFIGURADA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DEVIDOS. PRECEDENTES DO STJ E DESTA 4. ª
CÂMARA. PROVIMENTO. 1. É pacífico, no âmbito deste tribunal superior, que, se existir resistência na ação
cautelar,  com  a  apresentação  de  contestação,  deve-se  condenar  o  requerido  em  honorários  advocatícios.
Precedentes. Agravo regimental improvido¿ (stj, 2ªt., AGRG no RESP 959165 SP 2007/0129472-4, Rel. Min.
Humberto Martins, DJ 05/03/2009). 2. ¿diante da configuração de pretensão resistida por parte da instituição
financeira, em razão de não ter trazido o documento solicitado no prazo de defesa, cabível sua condenação em
honorários  advocatícios¿  (tj/pb,  AC 0000937-40.2013.815.0461,  Rel.  Des.  Frederico  martinho  da  nóbrega
coutinho,  decidido em 05/11/2014). (TJPB; APL 0001295-05.2013.815.0461; Quarta Câmara Especializada



da verba honorária sucumbencial deve estar caracterizada nos autos a resistência à
apresentação dos documentos pleiteados.

Embora  não  haja  comprovação  de  prévio  requerimento  administrativo
perante o Banco, sua recusa em exibir os instrumentos dos contratos se configurou
pela apresentação de Contestação, f. 21/36, e de Apelação, desacompanhadas dos
referidos documentos, conduta suficiente para demonstrar a sua resistência ao pleito
autoral, o que, conforme o entendimento acima invocado, impõe a sua condenação
ao pagamento da verba honorária.

Posto isso,  não conhecida a Apelação do Réu e conhecida a Apelação
do Autor, dou-lhe provimento para reformar a Sentença e determinar que a
Instituição Financeira apresente, no prazo de cinco dias, conforme previsão do
art.  362,  do  CPC,  a  documentação  referente  aos  contratos  requeridos  pelo
Autor na Inicial, bem como para condenar o Banco promovido ao pagamento
de honorários  advocatícios  sucumbenciais,  que fixo  no valor  de  R$ 500,00,
condizente com a causa e o trabalho realizado pelo Advogado do Promovente
(art. 20, §4º, do CPC).

É o voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 01 de dezembro de
2015,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste
Relator, o Excelentíssimo Desembargador João Alves da Silva e o Juiz convocado o
Dr. Gustavo Leite Urquiza (com jurisdição plena para substituir o Excelentíssimo
Desembargador  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho).  Presente  à  sessão  a
Exma. Procuradora de Justiça Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

Cível; Rel. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira; DJPB 10/02/2015).


